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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO. DIFERENÇAS DOS ALUGUÉIS 
VENCIDOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. JULGAMENTO 
ULTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. EFEITO DEVOLUTIVO DO 
RECURSO. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O termo inicial dos juros de mora incidentes sobre as diferenças 
entre os valores do aluguel estabelecido no contrato e aquele fixado na 
ação renovatória, corresponde à data da intimação do devedor para 
pagamento na fase de cumprimento de sentença.

2. Não caracteriza infringência ao art. 492 do CPC/2015 quando o 
provimento jurisdicional é decorrência lógica da pretensão, 
compreendido como corolário da interpretação lógico-sistemática dos 
pedidos, e analisa a matéria devolvida aplicando o direito à espécie.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 
                    Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO. DIFERENÇAS DOS ALUGUÉIS 
VENCIDOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. JULGAMENTO 
ULTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. EFEITO DEVOLUTIVO DO 
RECURSO. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O termo inicial dos juros de mora incidentes sobre as diferenças 
entre os valores do aluguel estabelecido no contrato e aquele fixado na 
ação renovatória, corresponde à data da intimação do devedor para 
pagamento na fase de cumprimento de sentença.

2. Não caracteriza infringência ao art. 492 do CPC/2015 quando o 
provimento jurisdicional é decorrência lógica da pretensão, 
compreendido como corolário da interpretação lógico-sistemática dos 
pedidos, e analisa a matéria devolvida aplicando o direito à espécie.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MAURILIO LUIZ PEREIRA 

DA SILVA contra a decisão de fls. 510-515, que negou provimento a recurso 
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especial.

O agravante reitera as razões do recurso especial, apontando violação aos 

arts. 397, 405 do Código Civil, 69 da Lei n. 8.245/1991, 492 do CPC. Defende, em 

síntese, a necessidade aplicação dos juros de mora incidentes sobre as diferenças 

entre os valores do aluguel estabelecido no contrato e aquele fixado na ação 

renovatória a partir do vencimento das parcelas; e a ocorrência de julgamento ultra 

petita sobre a matéria.

Sustenta ainda a inaplicabilidade da Súmula n. 83 do STJ por se tratar de 

recurso especial interposto, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição 

Federal.

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

submetido ao colegiado.

Contrarrazões pelo não conhecimento ou pelo desprovimento do recurso 

(fls. 533-541).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.

Trata-se, na origem, de ação renovatória de locação comercial.

Em sentença, o pedido fora julgado parcialmente procedente (fls. 376-

385).

Interposta apelação, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao 

recurso para redistribuir os ônus sucumbenciais e determinar a incidência de juros 

moratórios a partir da intimação para o cumprimento de sentença (fls. 439-445).

Sobreveio recurso especial em que se alega, dentre outras questões, a 
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necessidade aplicação dos juros de mora a partir do vencimento das parcelas; e a 

ocorrência de julgamento ultra petita sobre a matéria

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o termo 

inicial dos juros de mora incidentes sobre as diferenças entre os valores do aluguel 

estabelecido no contrato e aquele fixado na ação renovatória, corresponde à data da 

intimação do devedor para pagamento na fase de cumprimento de sentença, uma 

vez que o novo montante depende da formação de título executivo judicial para ser 

exigido e por ser este o momento em que se constituiu em mora o devedor.

Nesse sentido:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AÇÃO 
RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO. DIFERENÇAS DOS ALUGUÉIS VENCIDOS. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pelo preenchimento dos 
requisitos para a renovação da locação. Alterar esse entendimento demandaria o 
reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.

3. Segundo a jurisprudência desta Corte, sobre a diferença entre os 
valores pagos e os devidos com base na ação renovatória, não incidem juros de 
mora desde a citação, uma vez que o novo montante depende da formação de 
título executivo judicial para ser exigido. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.978.317/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
27/6/2022, DJe de 1/7/2022, destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. AÇÃO RENOVATÓRIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. DIFERENÇAS DE ALUGUÉIS ENTRE O AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO RENOVATÓRIA E O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. 
JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO PARA O 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.

1. Os juros moratórios sobre as diferenças entre os valores do aluguel 
original e o fixado na ação renovatória são contados da data de intimação para 
o cumprimento de sentença, por ser este o momento em que se constituiu em 
mora o devedor.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.805.279/DF, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 
27/4/2022, destaquei.)

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RENOVATÓRIA. LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

NÃO RESIDENCIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
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OCORRÊNCIA. DIFERENÇA DOS ALUGUÉIS. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. TERMO INICIAL DOS JUROS 
MORATÓRIOS. TRÂNSITO EM JULGADO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.

1. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões relevantes 
para a solução da lide de forma fundamentada, não havendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional.

2. O recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, para o seu cabimento, 
inclusive quando apontado o dissídio jurisprudencial, é imprescindível que se 
demonstrem de forma clara os dispositivos apontados como malferidos pela decisão 
recorrida, sob pena de inadmissão, ante a aplicação analógica da Súmula 284/STF.

3. Sobre as diferenças entre os valores do aluguel estabelecido no contrato 
e aquele fixado na renovatória, incidirão juros de mora desde i) a data para 
pagamento fixada na própria sentença transitada em julgado (mora ex re) ou ii) 
a data da intimação do devedor para pagamento na fase de cumprimento de 
sentença (mora ex persona). Precedente da Terceira Turma.

4. Tratando-se ainda da fase de conhecimento, deve-se fixar como termo 
inicial dos juros moratórios a data da intimação do devedor para pagamento na fase 
cumprimento de sentença, em observância ao art. 523 do CPC/2015, haja vista o 
efeito interpelativo da intimação.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido. (REsp 
n. 1.888.401/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 22/3/2022, DJe de 5/4/2022, destaquei.)

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. LEI DE LOCAÇÕES. AÇÃO 

RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO. DIFERENÇAS DOS ALUGUÉIS VENCIDOS. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. PRAZO FIXADO NA SENTENÇA 
TRANSITADA EM JULGADO. INTIMAÇÃO PARA O CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA.

1- Recurso especial interposto em 20/11/2020 e concluso ao gabinete em 
27/5/2021.

2- O propósito recursal consiste em determinar, no âmbito de ação renovatória 
de aluguel, o termo inicial dos juros de mora relativos às diferenças de aluguéis 
vencidos.

3- A sentença de procedência do pedido renovatória produz efeitos ex tunc
, isto é, o novo aluguel é devido desde o primeiro dia imediatamente posterior 
ao fim do contrato primitivo. Fixado o novo valor do aluguel, pode remanescer 
saldo relativo às diferenças de aluguéis vencidos em favor do locador ou do 
locatário, a depender de o novo valor ser, respectivamente, maior ou menor do 
que o original. As diferenças, se existentes, a teor do art. 73 da Lei n. 
8.245/1991, serão executadas nos próprios autos da ação renovatória.

4- O termo inicial dos juros de mora relativos às diferenças dos aluguéis 
vencidos será (a) ou a data para pagamento fixada na própria sentença 
transitada em julgado (mora ex re) (b) ou a data da intimação do devedor - 
prevista no art. 523 do CPC/2015 - para pagamento no âmbito da fase de 
cumprimento de sentença (mora ex persona).

5- Na hipótese dos autos, inexistindo prazo fixado na sentença para pagamento 
das diferenças, os juros moratórios devem incidir desde a intimação dos executados 
para pagamento no âmbito do cumprimento de sentença.

6- Recurso especial parcialmente provido. (REsp n. 1.929.806/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 
13/12/2021, destaquei.)

 
DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

LOCAÇÃO. AÇÃO RENOVATÓRIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
DIFERENÇAS DE ALUGUÉIS ENTRE O AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
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RENOVATÓRIA E O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO NA AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
ART. 73 DA LEI 8.245/91. INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. Os juros moratórios sobre as diferenças entre os valores do aluguel 
original e o fixado na ação renovatória são contados a partir da data da citação 
na ação de execução. Inteligência do art. 73 da Lei 8.245/91. Precedente do STJ. 
(REsp n. 1.034.112/SP, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
julgado em 4/12/2008, DJe de 2/2/2009, destaquei.)

 

No caso em análise, o Tribunal de origem, adotando este entendimento, 

reformou a sentença para determinar a incidência dos juros de mora a partir da 

intimação para o cumprimento de sentença. Confira-se (fls. 443-444)

 
Por fim, no tocante aos juros moratórios, estes somente são cabíveis com o 

início do procedimento de cumprimento de sentença, quando passa a ser exigida a 
cobrança, não havendo que se falar em existência de mora enquanto não definido o 
valor do aluguel pela ação renovatória proposta. E cito a jurisprudência:

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. AÇÃO RENOVATÓRIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. DIFERENÇAS DE ALUGUÉIS ENTRE O AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO RENOVATÓRIA E O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. 
JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO PARA O 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1. Os juros moratórios sobre as diferenças entre os valores do aluguel original 
e o fixado na ação renovatória são contados da data de intimação para o 
cumprimento de sentença, por ser este o momento em que se constituiu em mora o 
devedor.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.805.279/DF, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 
27/4/2022.)”

 

A conclusão adotada pelo acórdão recorrido encontra-se, portanto, em 

consonância com a jurisprudência desta Corte, atraindo, no ponto, a aplicação da 

Súmula n. 83 do STJ.

Ressalte-se que o entendimento desta Corte é firme no sentido de que a 

Súmula n. 83 aplica-se não somente aos recursos especiais interpostos com base na 

alínea c mas também aos fundamentados na alínea a do permissivo constitucional 

(AgInt no AREsp n. 1.544.832/MA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 

Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 5/12/2022; AgInt nos EDcl no 

AREsp n. 1.729.384/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
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julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022 e AgInt no REsp n. 2.026.907/SP, 

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 

16/3/2023).

No que diz respeito à violação do art. 492 do CPC, o entendimento 

adotado no acórdão recorrido também encontra amparo na jurisprudência do STJ, 

de que não há julgamento ultra petita quando o provimento jurisdicional é 

decorrência lógica da pretensão, compreendido como corolário da interpretação 

lógico-sistemática dos pedidos, dentro dos limites objetivos da pretensão inicial e 

respeitando o princípio da congruência (REsp n. 2.115.178/SP, relatora Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 24/5/2024; AgInt 

no REsp n. 2.037.663/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 

em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).

Além disso, esta Corte perfilha o entendimento de que a profundidade do 

efeito devolutivo permite ao órgão julgador reapreciar, por ocasião do julgamento, 

todos os fundamentos e questões que possuam relação com a matéria veiculada no 

recurso interposto, resolvendo a questão controvertida mediante a aplicação do 

direito à espécie (AgInt no AREsp n. 2.531.034/GO, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/202; AgInt 

no AREsp n. 1.023.581/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 28/9/2020, DJe de 1/10/2024; AgInt no REsp n. 1.992.751/CE, relator 

Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 

13/6/2024; AgInt no REsp n. 1.951.050/AM, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).

Assim, não caracteriza infringência ao art. 492 do CPC/2015 a decisão 
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que analisa a matéria devolvida referente à definição do termo inicial do juros 

moratórios, aplicando o direito à espécie. Incide, também neste ponto, a Súmula n. 

83 do STJ.

Portanto, a decisão agravada merece ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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BERNARDO JOAO VAZ DE MELLO - MG023666
AGRAVADO : AMERICAN AUTOMOVEIS E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADOS : RENATO CÉSAR SAVASSI FONSECA - MG061281

RENATO PENIDO DE AZEREDO - MG083042

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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